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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO



A Secretaria de Estado da Educação encaminha para manifestação deste Conselho, nos termos do Artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os autos relativos ao Convênio, conforme segue:

1.1 Objeto: Convênio que entre si celebram o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação (SEE) e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE), objetivando a execução de obra de acessibilidade na EE Prof. Astor Vasques Lopes, no Município de Itapetininga, conforme Decretos nºs 58.488/2012 e 59.215/2013, alterado pelo Decreto nº 60.868, de 29 de outubro de 2014.

1.2 Situação: o Convênio a ser celebrado tem como objetivo a realização de obra de adequação e acessibilidade na EE Prof. Astor Vasques Lopes, Município de Itapetininga, nos termos das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) - NBR 9050/2004, e cumprimento da decisão judicial transitada em julgado, referente ao Processo nº 0010246-83.2007.8.26.0269, que estabeleceu prazo de 12 (doze) meses, contados a partir de 26/06/2014.

1.2.1 Acessibilidade na Rede Escolar Estadual: visando proporcionar às pessoas e alunos com deficiências motoras ou visuais, o acesso aos edifícios da Rede Pública Estadual, de forma adequada e segura, a FDE realizará obras de adaptação nos prédios escolares em conformidade com o contido no Artigo 208, inciso III da Constituição Federal, na Lei nº 7.853/1989 e no Decreto nº 3.298/1999, adotando as diretrizes estabelecidas na norma técnica NBR-9050/2004, que define os padrões e critérios a serem obedecidos nos projetos de acessibilidade às edificações e equipamentos urbanos.


1.3 Vigência: o presente Convênio terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado automaticamente por meio de Termo de Aditamento, por até 60 meses, desde que, devidamente fundamentado com justificativa técnica circunstanciada e aprovada por seus partícipes.

1.4 Recursos: o valor total do Convênio é de R$ 819.029,51 (oitocentos e dezenove mil, vinte e nove reais e cinquenta e um centavos), com recursos estaduais repassados à FDE em 7 (sete) parcelas.
      
1.5 Considerações: a Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CISE e o Departamento de Gestão e Infraestrutura - DGINF, diante da necessidade de realização de adequações e reformas, afim de tornar acessível a EE Prof. Astor Vasques Lopes, no Município de Itapetininga e em cumprimento da decisão judicial transitada em julgado, referente ao Processo nº 0010246-83.2007.8.26.0269, propôs a celebração de Convênio com a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, conforme exposto às fls. 02/05 dos autos.


A Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CISE, informa às fls. 54 dos autos, que as despesas objeto do Termo de Convênio estão adequadas com a Lei nº 15.646, de 23 de dezembro de 2014, que orça e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2015, compatível com a Lei nº 14.676 de 28 de dezembro de 2011, que instituiu o Plano Plurianual para o quadriênio 2012-2015 e a Lei nº 15.549, de 20 de julho de 2014, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2015. 


A Consultoria Jurídica da Pasta, por meio do Parecer nº 2459/2015, examinou a Minuta de Termo de Convênio, propôs algumas adequações e manifestou-se favoravelmente a sua celebração.

A CISE/CEPLAE encaminhou Ofício-resposta aos questionamentos da CJ.


O Plano de Trabalho, constante às fls.19/22, foi devidamente aprovado pelo Secretário de Estado da Educação às fls. 68, sendo que os autos foram remetidos pelo Gabinete da SEE para análise deste Colegiado.

1.6 Apreciação
O atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na Rede Regular de Ensino, está previsto no Artigo 208, inciso III da Constituição Federal. 

Além disso, a integração das pessoas com necessidades especiais em todos os espaços sociais, entre elas a Educação, é obrigação inafastável do Poder Público, como estabelecem os Artigos 23, II, 24, XIV, 203, IV, da Constituição da República.

O Governador do Estado de São Paulo editou o Decreto nº 59.215, de 21 de maio de 2013, onde disciplina a celebração de Convênios, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, e sobre a instrução dos respectivos processos.


Segundo este Decreto, os Convênios a serem celebrados pelo Estado de São Paulo, por intermédio de suas Secretarias, dependem de prévia autorização do Sr. Governador. Os processos objetivando esta autorização, deverão ser instruídos com uma série de elementos e que incluem, no caso dos Convênios da Secretaria da Educação, uma manifestação do Conselho Estadual de Educação.

    1.7 Acompanhamento: caberá à SEE através da CISE/DGINF/CEPLAE, em conjunto com o Núcleo de Obras e Manutenção das Diretorias de Ensino, acompanhar e avaliar as atividades previstas neste convênio.
2. CONCLUSÃO

2.1 A Comissão de Planejamento manifesta-se favoravelmente à celebração do Convênio a ser firmado entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, objetivando a execução de obra de acessibilidade na EE Prof. Astor Vasques Lopes, no Município de Itapetininga, nos termos deste Parecer.

2.2 Após sua formalização, deverá ser dada ciência à Assembleia Legislativa do Estado, conforme dita o § 2º do Artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/1993.

                                                        São Paulo, 09 dezembro de 2015.
                                       a) Consª Laura Laganá
                                 Relatora
3. DECISÂO DA COMISSÃO


A Comissão de Planejamento adota como seu Parecer, o voto da Conselheira Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Maria Helena Guimarães de Castro, Laura Laganá e Hubert Alquéres.
                    Sala da Comissão, em 09 de dezembro de 2015.

                     a) Consª Maria Helena Guimarães de Castro




                                                      Presidente da CPL 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de dezembro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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